
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.328.448 - PR (2018/0177584-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : CAUÊ PYDD NECHI  - PR039659 
   CARLOS AUGUSTO TORTORO JÚNIOR E OUTRO(S) - 

SP247319 
AGRAVADO  : CARLOS LUIZ ESTEVES LARA 
ADVOGADO : ADEMAR KENHITI ISSI  - PR007594 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo manifestado contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da 

Constituição Federal, em face de acórdão retratado na seguinte ementa (fls. 275/276): 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

PRIMEIRA FASE. CUMULAÇÃO DE AÇÕES. INEXISTÊNCIA. 

INTERESSE DE AGIR. PRESENTE. PEDIDO GENÉRICO. 

INOCORRÊNCIA. INÉPCIA DA INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

DEVER DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE PRESTAR 

CONTAS. DECADÊNCIA. NÃO VERIFICADA. PEDIDO 

INCIDENTAL DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. 

POSSIBILIDADE DEMANDA QUE TEM CUNHO 

REVISIONAL NÃO EVIDENCIADO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. RECURSO DESPROVIDO.

01. O interesse de agir na ação de prestação de contas está 

caracterizado pela demonstração do liame jurídico entre as partes e 

indicação do período desta relação, sendo necessária, na primeira 

fase, a indicação dos lançamentos objetos da impugnação. 

02. A ação de prestação de contas não se confunde com o pedido de 

revisão contratual, porquanto para se verificar a correção das contas 

apresentadas, necessário o cotejo entre os valores efetivamente 

cobrados e a autorização contratual ou legal pertinente, somente 

assim para se apurar a idoneidade das cobranças efetuadas, sendo 

certo que em nenhum momento busca a parte autora unicamente 

rever pactos ou cláusulas do contrato, mas apenas esclarecer-se a 

respeito da motivação das cobranças efetuadas.

Apelação cível desprovida.

Sustenta o agravante a violação dos arts. 319, 330, I, 485, I, 550 e 553 do 

Código de Processo Civil de 2015, associada a dissídio jurisprudencial, sob o 
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fundamento de que a petição inicial é genérica.

Assim posta a questão, passo a decidir.

Registro que o acórdão recorrido destoa do entendimento desta Corte, 

segundo o qual, embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da conta 

corrente (Súmula 259), independentemente do fornecimento extrajudicial de extratos 

detalhados, tal instrumento processual não se destina à revisão de cláusulas contratuais e 

não prescinde da indicação, na inicial, ao menos de período determinado em relação ao 

qual busca esclarecimentos o correntista, com a exposição de motivos consistentes, 

ocorrências duvidosas em sua conta corrente, que justificam a provocação do Poder 

Judiciário mediante ação de prestação de contas, o que não ocorreu na espécie. A 

propósito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA-CORRENTE. 

CABIMENTO DA AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

(SÚMULA 259). INTERESSE DE AGIR. REVISÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. COMISSÃO DE 

PERMANÊNCIA, JUROS, MULTA, CAPITALIZAÇÃO, 

TARIFAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. O titular de conta-corrente bancária tem interesse processual para 

exigir contas do banco (Súmula 259). Isso porque a abertura de 

conta-corrente tem por pressuposto a entrega de recursos do 

correntista ao banco (depósito inicial e eventual abertura de limite de 

crédito), seguindo-se relação duradoura de sucessivos créditos e 

débitos. Por meio da prestação de contas, o banco deverá demonstrar 

os créditos (depósitos em favor do correntista) e os débitos 

efetivados em sua conta-corrente (cheques pagos, débitos de contas, 

tarifas e encargos, saques etc) ao longo da relação contratual, para 

que, ao final, se apure se o saldo da conta corrente é positivo ou 

negativo, vale dizer, se o correntista tem crédito ou, ao contrário, se 

está em débito.

2. A entrega de extratos periódicos aos correntistas não implica, por 

si só, falta de interesse de agir para o ajuizamento de prestação de 

contas, uma vez que podem não ser suficientes para o esclarecimento 

de todos os lançamentos efetuados na conta-corrente.

3. Hipótese em que a padronizada inicial, a qual poderia servir para 

qualquer contrato de conta-corrente do Banco Banestado, bastando a 

mudança do nome das partes e do número da conta, não indica 

exemplos concretos de lançamentos não autorizados ou de origem 
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desconhecida e sequer delimita o período em relação ao qual há 

necessidade de prestação de contas, postulando sejam prestadas 

contas, em formato mercantil, no prazo legal de cinco dias, de todos 

os lançamentos desde a abertura da conta-corrente, treze anos antes 

do ajuizamento da ação. Tal pedido, conforme voto do Ministro Aldir 

Passarinho Junior, acompanhado pela unanimidade da 4ª Turma no 

REsp. 98.626-SC, "soa absurdo, posto que não é crível que desde o 

início, em tudo, tenha havido erro ou suspeita de equívoco dos 

extratos já apresentados."

4. A pretensão deduzida na inicial, voltada, na realidade, a aferir a 

legalidade dos encargos cobrados (comissão de permanência, juros, 

multa, tarifas), deveria ter sido veiculada por meio de ação ordinária 

revisional, cumulada com repetição de eventual indébito, no curso da 

qual pode ser requerida a exibição de documentos, caso esta não 

tenha sido postulada em medida cautelar preparatória.

5. Embora cabível a ação de prestação de contas pelo titular da 

conta-corrente, independentemente do fornecimento extrajudicial de 

extratos detalhados, tal instrumento processual não se destina à 

revisão de cláusulas contratuais e não prescinde da indicação, na 

inicial, ao menos de período determinado em relação ao qual busca 

esclarecimentos o correntista, com a exposição de motivos 

consistentes, ocorrências duvidosas em sua conta-corrente, que 

justificam a provocação do Poder Judiciário mediante ação de 

prestação de contas.

6. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1.231.027/PR, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, 

 SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 18.12.2012)

Em face do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 

especial, para declarar a carência de ação. Condeno o recorrido nas custas e ao 

pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), ônus 

suspensos no caso de beneficiário da Justiça gratuita. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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